LEI Nº 3.553

DE 26 DE JUNHO DE 2019
(Projeto de Lei nº 110/2019 – Autor: Prefeito Municipal)
ALTERA A LEI Nº 2.291, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2004, QUE INSTITUIU O PROGRAMA DE INCLUSÃO CIDADÃ-FÊNIX, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 10 de junho de 2019 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI Nº 3.553
Art. 1º O artigo 1º da Lei nº 2.291, de 23 de dezembro de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º Fica instituído, nos termos desta lei, o Programa de Inclusão Cidadã – Fênix, que tem por objetivo propiciar a inclusão social do público-alvo atendido pelos serviços socioassistenciais da Proteção Social Básica e da Proteção Social Especial, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, com prioridade na inclusão social da população em situação de rua.
Parágrafo único. O Programa de Inclusão Cidadã – Fênix destina-se ao atendimento de pessoas com idade entre 18 a 65 anos, por meio da preparação para o mundo do trabalho e incentivo à colocação profissional.”

Art. 2º O artigo 2º da Lei nº 2.291, de 23 de dezembro de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º O Programa de Inclusão Cidadã – Fênix será coordenado pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, no âmbito da Coordenadoria de Equipamentos de Desenvolvimento Social – CODESO.

§ 1º O Programa poderá contar com a participação de Organizações da Sociedade Civil, respeitando-se a legislação federal e municipal vigente.
§ 2º Os demais órgãos e entidades da administração municipal, especialmente os responsáveis pelas políticas de habitação, emprego, educação, saúde, esportes e cultura, dedicarão especial atenção aos inscritos no Programa, com prioridade de inclusão nos serviços de sua rede de atendimento.”

Art. 3º O artigo 3º da Lei nº 2.291, de 23 de dezembro de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 3º Aos usuários inscritos no Programa serão concedidos os seguintes benefícios:
I – bolsa de capacitação profissional, consistente no auxílio monetário mensal, no valor de um salário mínimo vigente;
II – seguro contra acidente de trabalho;
III – cesta básica ou auxílio alimentação;
IV – vale-transporte; 
V – prioridade no atendimento da rede de serviço público, nos termos do parágrafo 2º do artigo anterior.
§ 1º As bolsas a que se refere o inciso I deste artigo ficam limitadas ao número de 100 (cem).
§ 2º Em caso de necessidade, considerando o número de vagas perante o número de usuários dos serviços socioassistenciais efetivamente encaminhados ao Programa, serão atendidos prioritariamente os seguintes casos, cujos usuários:
I – estejam sendo acompanhados nos serviços socioassistenciais, por no mínimo 03 (três) meses;
II – possuam a menor renda per capita familiar;
III – possuam mais idade;
IV – possuam maior número de filhos;
V – estejam em situação de maior vulnerabilidade e/ou risco social.”

Art. 4º O artigo 5º da Lei nº 2.291, de 23 de dezembro de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação:  
“Art. 5º Poderão ser beneficiários do Programa os usuários acompanhados pelos serviços socioassistenciais da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, mediante conclusão exarada em Parecer Técnico fundamentado do serviço da Proteção Social Básica ou da Proteção Social Especial, ao qual o beneficiário estiver vinculado.
Parágrafo único. As atividades práticas desenvolvidas pelos bolsistas serão realizadas no âmbito da Administração Pública municipal direta e indireta.”

Art. 5º Os incisos II e III, do artigo 6º da Lei nº 2.291, de 23 de dezembro de 2004, passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 6º  [...]:
I – [...];
II – critérios para exclusão do Programa;
III – obrigações do bolsista e dos órgãos e entidades da administração municipal junto aos quais o bolsista exercer as suas atividades práticas.”

Art. 6º O artigo 9º da Lei nº 2.291, de 23 de dezembro de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 9º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão pelas dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.”
Art. 7º Esta lei entra em vigor na data da publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial o inciso IV, do artigo 6º, o artigo 4º e o artigo 8º, todos da Lei nº 2.291, de 23 de dezembro de 2004.
Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 26 de junho de 2019.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente. 
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